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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

RESUMO DO TRABALHO REALIZADO

Com  o  intuito  de  realizar  Inspeção  na  execução  orçamentária  e  financeira  na
Unidade Jurisdicionada da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB), no
âmbito da Diretoria Geral (DG), visando consubstanciar os opinativos auditoriais da
respectiva prestação de contas do exercício de 2020, foi realizada análise preliminar
dos  instrumentos  relacionados ao  gerenciamento,  controle  e  avaliação da
DG/SESAB,  dando  ênfase  nos  controles  aplicados  sobre  as  despesas  com
contratação  de serviços  de  saúde  para  atender  às  unidades  da  rede  própria  do
Estado da Bahia, bem como para as aquisições realizadas para atender à demanda
ocasionada pela Pandemia – Covid-19. A auditoria abrangeu as áreas orçamentária e
financeira.

Tendo  em  vista  esse  objetivo,  a  equipe  tomou  como  base  o  cumprimento  das
disposições legais pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos,
incluindo  nesse  bojo  as  aquisições  de  bens,  serviços  e  insumos  destinados  ao
enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  decorrente  do  coronavírus,
complementadas  com  a  avaliação  dos  riscos  decorrentes  de:  reincidência  de
achados de auditorias anteriores, falhas de controle interno nos setores medulares
da  entidade,  notícias  veiculadas  na  mídia  e  a  fidedignidade  das  informações
apresentadas na prestação de contas do exercício anterior. 

Registre-se que as medidas adotadas pelo Gestor da entidade auditada para fins de
prevenção e enfrentamento ao novo coronavírus, causador da Covid-19, dentre elas,
a redução das atividades presenciais dos servidores e empregados públicos, limitou
a execução deste trabalho em relação à metodologia e procedimentos aplicados.

Assim, baseado  estritamente  no  exame  dos  documentos  e  informações
apresentados  pelo  auditado  via  correio  eletrônico,  consultas  aos  sistemas
corporativos e ferramentas de TI disponíveis em acesso remoto, foi possível levantar
falhas de natureza contábil/financeira e operacional, dentre as quais, destacam-se:

• Ausência  de  cobrança  por  posto  de  serviço  a  descoberto,
configurando falha de controle interno na gestão dos contratos
de terceirização de mão de obra, bem como erro administrativo
grosseiro  na  gestão  do  gasto  público,  tendo  em  vista  sua
derivação de atividade corriqueira no âmbito da DG quando da
aferição dos valores a serem pagos às empresas prestadoras
(5.2.1);
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

• inconformidades  na  prestação  de  serviços  por  empresas
fornecedoras  de  mão  de  obra  ressaltando-se,  dentre  outras,
pela sua recorrência e relevância, a ausência de fornecimento
de  Equipamentos  de  Proteção  Individual  (EPIs) aos
empregados,  principalmente  máscaras  n-95;  ausência  de
fornecimento de fardamento ou de seu fornecimento completo, e
ausência de substituição de empregado ausente por questões
de saúde, licenças ou mesmo faltas. Como agravante a essas
intercorrências,  registraram-se  irregularidades de  ordem
financeira  na  execução  dos  contratos  dessa  natureza,  a
exemplo de atrasos no pagamento de salários, no fornecimento
dos vales transporte e alimentação, bem como no recolhimento
do  FGTS  às  contas  bancárias  vinculadas  dos  empregados
(5.2.2.1 a 5.5.2.6); e

• assunção  de  despesas  com  pagamento  de  acréscimos
moratórios junto ao INSS pela DG/SESAB (5.3.1).
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RELAÇÃO DE SIGLAS

ANVISA Agência Nacional de Vigilância Sanitária
CER Central Estadual de Regulação
DGC Coordenação de Gestão e Contratos
CCI Coordenação de Controle Interno 
CCIH Comissão de Controle de Infecção Hospitalar
CLT Consolidação das Leis Trabalhistas
CF Coordenação de Faturamento
CICAN Centro Estadual de Oncologia
COPAT Coordenação de Patrimônio 
COVID Corona Virus Disease 
DCG Diretoria de Contratos e Gestão
DEA Despesa de Exercício Anterior
DIVEP Diretorias de Vigilância Epidemiológica
DG Diretoria Geral
DOE Diário Oficial do Estado
EPI Equipamento de Proteção Individual
FESBA Fundo Estadual de Saúde
FIPLAN Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia
HAN Hospital Ana Nery
HEAP Hospital Especializado Afrânio Peixoto
HELR Hospital Especializado Lopes Rodrigues
HEOM Hospital Especializado Otávio Mangabeira
HGC Hospital Geral de Camaçari
HGCA Hospital Geral Clériston Andrade
HGE Hospital Geral do Estado
HGESF Hospital Geral Ernesto Simões Filho
HGI Hospital Geral de Ipiaú
HGMF Hospital Geral Menandro de Farias
HGPV Hospital Geral Prado Valadares
HGRS Hospital Geral Roberto Santos
HGVC Hospital Geral de Vitória da Conquista
HJM Hospital Juliano Moreira
HRG Hospital Regional de Guanambi
HRJ Hospital Regional de Juazeiro
IN Instrução Normativa
IPERBA Instituto de Perinatologia da Bahia
MAS Maternidade Albert Sabin
ME Microempresa
MP Ministério Público
MS Ministério da Saúde 
NAGs Normas de Auditoria Governamental
NBASP Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público
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OMS Organização Mundial da Saúde
PA-NSESAB Procuradoria Administrativa - Núcleo da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia
PGE Procuradoria Geral do Estado
PIEJ Centro de Referência de Doenças Endêmicas Pirajá da Silva
PRD Processo de Reparação de Danos
PAD Processo Administrativo Disciplinar
SAEB Secretaria da Administração do Estado da Bahia
SEFAZ Secretaria da Fazenda
SEI Sistema Eletrônico de Informações 
SESAB Secretaria da Saúde do Estado da Bahia 
TCE Tribunal de Contas do Estado
TNT Trinitrotolueno 
UPA Unidade de Pronto Atendimento
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira

Ordem de serviço: SGA 081/2020

Período: Janeiro a setembro de 2020

Equipe de auditoria:

Marcelo Loureiro de Souza, Alda Maria dos Santos Seixas, 
Antônio Abílio Gama Silva, Elisabete Regina Santos Cordeiro
de Almeida, Márcia da Silva Sampaio Cerqueira e Rodrigo 
Cardoso de Almeida

2  INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB)

Natureza jurídica: Unidade Jurisdicionada da Administração Direta

Finalidade: Formulação  da  política  estadual  de  saúde,  a  gestão  do
Sistema Estadual de Saúde e a execução de ações e serviços
para  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde,  em
consonância  com  as  disposições  da  Lei  Federal  nº
8.080/1990, que constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

Endereço: Av. Luís Viana Filho, n° 400, Centro Administrativo da Bahia
(CAB), CEP 41.745-900 – Salvador/Bahia.

Dirigente máximo: Fábio Vilas-Boas Pinto

Cargo: Secretário da Saúde

Período da gestão: A partir de 01/01/2015

3  INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE AUDITADA

Denominação: Diretoria Geral (DG)

Natureza Jurídica: Unidade Gestora da SESAB

Finalidade: Coordenar os sistemas formalmente constituídos, na sua área
de atuação, executar as atividades de execução orçamentária,
de  administração  financeira,  de  contabilidade,  de  recursos
logísticos, de contratos e convênios, bem como acompanhar e
subsidiar os processos licitatórios.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

Endereço: Av.  Luís  Viana  Filho,  nº  400,  Secretaria  da  Saúde,  Centro
Administrativo  da  Bahia  (CAB),  CEP  41.745-900-
Salvador/Bahia.

Dirigente máximo: Roberta Silva de Carvalho Santana

Cargo: Diretora Geral

Período: A partir de 25/10/2019

4 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 176/2019, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2020, e de
acordo com a Ordem de Serviço  no 081/2020, expedida pela 2ª Coordenadoria de
Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária e financeira no âmbito da Diretoria Geral da Unidade Jurisdicionada
SESAB, relativa ao período de 01/01/2020 a 30/09/2020, visando consubstanciar os
opinativos auditoriais da respectiva prestação de contas do exercício de 2020. 

A  Diretoria  Geral  (DG/SESAB) foi  selecionada  para  exame  considerando  a
ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, tendo como base os critérios
de materialidade, risco e relevância. 

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos, incluindo nesse bojo
as  aquisições  de  bens,  serviços  e  insumos  destinados  ao  enfrentamento  da
emergência de saúde pública decorrente do coronavírus.

5 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os  trabalhos  foram  conduzidos  em  conformidade  com  as  Normas  de  Auditoria
Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro  e  as  Normas
Brasileiras de Auditorias do Setor Público (NBASP), compreendendo: planejamento
dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que
suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da observância às
normas aplicáveis.

A auditoria  abrangeu  as  áreas  orçamentária  e  financeira,  tendo  sido  utilizados,
principalmente, os seguintes procedimentos de auditoria:
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

• Levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(Mirante) e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças
do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com a documentação suporte dos
registros;

• verificação da formalização dos Processos de Pagamento;
• exame das despesas efetuadas;
• conferência de cálculos;
• exame de procedimentos licitatórios e contratos; 
• acompanhamento dos achados das auditorias anteriores;
• verificação do controle interno; e
• obtenção de esclarecimentos junto à unidade jurisdicionada.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de 
critério:

• Constituição Federal;
• Constituição Estadual;
• Lei Complementar Federal nº 101/2000 (LRF)-Estabelece as normas de finanças

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Lei Federal nº 4.320/1964 - estatui normas gerais de Direito Financeiro;
• Lei  Federal  nº  8.666/1993  -  estatui  normas  para  Licitações  e  Contratos

Administrativos;
• Lei  Federal  nº  13.979,  de  06/02/2020  -  Dispõe  sobre  as  medidas  para

enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância  internacional
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;

• Lei Estadual nº 2.322/1966 - dispõe sobre a Administração Financeira, Patrimonial
e de Material do Estado;

• Lei Complementar Estadual nº 005/1991 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado;

• Lei Estadual nº 9.433/2005 - dispõe sobre licitação, contratação e alienação no
âmbito estadual;

• Lei Estadual nº 14.172/2019 - Plano Plurianual - PPA 2020/2023;
• Lei  Estadual  n° 8.558/2019 – dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o

exercício de 2020 e dá outras providências (LDO);
• Lei Estadual n° 14.184/2020 - estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para

o exercício financeiro de 2020 (LOA);
• Decreto  nº  10.212  de  30  de  janeiro  de  2020.  Promulga  o  texto  revisado  do

Regulamento  Sanitário  Internacional,  acordado  na  58ª  Assembléia  Geral  da
Organização Mundial de Saúde, 23 de maio de 2005;

• Decreto n.º 181-A, de 09 de julho de 1991. Dispõe sobre o processamento de
despesas de exercícios encerrados e dá outras providências;
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

• Decreto n.º 14.125, de 06 de setembro de 2012. Institui o Sistema Integrado de
Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia – FIPLAN;

• Decreto nº 19.252/2019 - regulamenta o art. 33 da Lei nº 9.433, de 01 de março
de  2005,  dispondo  sobre  o  Sistema  de  Registro  de  Preços,  no  âmbito  da
Administração Pública estadual, e dá outras providências;

• Decreto 19.529, de 16/03/2020 - Regulamenta, no Estado da Bahia, as medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus;

• Decreto  Financeiro  nº  27,  de  02/04/2020  -  abre  aos  Orçamentos  Fiscal  e  da
Seguridade Social crédito suplementar, e dá outras providências;

• Decreto  Financeiro  nº  28,  de  03/04/2020  -  abre  aos  Orçamentos  Fiscal  e  da
Seguridade Social crédito suplementar, e dá outras providências;

• Portaria Interministerial STN/SOF n.º 163, de 04 de maio de 2001 - Dispõe sobre
normas  gerais  de  consolidação  das  Contas  Públicas  no  âmbito  da  União,
estados, Distrito Federal e municípios, e dá outras providências;

• Portaria nº GM/MS nº 188, de 4 de fevereiro de 2020 - Declara Emergência em
Saúde Pública  de  Importância  Nacional  (ESPIN),  em decorrência  da  Infecção
Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV); 

• Portaria nº 356 MS, de 11de março de 2020 - Dispõe sobre a regulamentação e
operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que
estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19); 

• Instruções Normativas da Sefaz e Saeb; e
• Princípios Fundamentais de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método  utilizado  nos  trabalhos,  à  exceção  da  delonga  no  atendimento  a  alguns
questionamentos  e  solicitações  que,  usualmente,  seriam  atendidos  em  contatos
diretos ou reuniões com os representantes do jurisdicionado, mas que tiveram que
ser  devidamente  formalizados  e  encaminhados  por  e-mail,  tendo  em  vista  as
restrições impostas quanto ao contato social,  decorrentes das medidas restritivas
vigentes em função da pandemia.

6 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  ao  exame  da  conformidade  da  execução
orçamentária  e  financeira,  relativos  à Diretoria  Geral  da  Unidade  Jurisdicionada
SESAB,  referente  ao  período  de  01/01/2020  a  30/09/2020, são  apresentados  a
seguir os achados e fatos significativos observados pela auditoria.
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6.1 Controle interno 

Os exames procedidos por esta auditoria evidenciaram falhas no controle interno da
DG, configuradas pelas seguintes situações: 

(I)  Ausência  de  aplicação do desconto  devido  na fatura  mensal  apresentada por
empresa prestadora de serviços em decorrência de faltas ao posto de trabalho de
empregado terceirizado;

(II)  falhas na formalização quanto à realização de remanejamentos de postos de
trabalho,  comprometendo o  Princípio  da  Transparência,  bem como o exame dos
órgãos de controle;

(III)  ausência  dos  Relatórios  de  Fiscalização  dos  processos  de  pagamento
examinados; 

(IV)  oneração dos gastos públicos junto ao Erário com a assunção de pagamentos
de  acréscimos  moratórios  (juros  e  multas)  por  atraso  no  recolhimento  das
contribuições  previdenciárias  devidas  por  prestadoras  de  serviços,  em função do
atraso no pagamento pela SESAB pelos serviços contratados; e

(V) irregularidades no acompanhamento da execução desses contratos, haja vista
que as deficiências registradas pelos respectivos fiscais nas unidades de saúde nem
sempre  resultaram em notificação  à  empresa  responsável,  como também,  foram
verificadas situações em que, apesar de emitida a notificação, esta não resultou em
adoção  das  providências  necessárias  pela  prestadora,  de  modo  que  as
inconformidades permaneceram em grande número e sem resolutividade durante o
período sob exame.

Ressalta-se que as falhas apontadas nos itens (I),  (II)  e (V)  configuram-se como
recorrentes,  uma  vez  que  foram  pontuadas  no  exame  das  contas  relativas  ao
exercício  de  2018,  cujo  processo  de  número  TCE/003593/2019,  retornou  à
Assessoria  Técnica  (ATEJ/TCE),  em  23/09/2020,  por  determinação  do  Sr.
Conselheiro Relator, após juntada da manifestação da Segunda CCE às respostas
encaminhadas pela SESAB, conforme consulta ao PROINFO em 20/10/2020.

6.2 Área Contábil, Orçamentária e Financeira

A execução  orçamentária  da  DG  teve  incorporada  às  suas  ações  finalísticas,
detalhadas no PPA 2020-2023, as ações voltadas para o enfrentamento da pandemia
do  novo  coronavírus  e  para  o  tratamento  da  Covid-19,  como  integrantes  do
Programa 313 - Saúde, que concentrou 93,22% do total dos recursos aplicados pela
unidade gestora, no período de janeiro a junho de 2020, como detalhado a seguir:
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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TABELA 01 - Execução da DG/SESAB por Programa de Governo

(Em R$)

Programa Empenhado
Participação

(%)
Liquidado Pago

313 - Saúde 404.478.407,01 93,22 215.886.591,54 179.887.150,43
315 - Gestão Governamental 0,00 0,00 0,00 0,00
502 - Ações de Apoio Administrativo do Poder 
Executivo

29.404.488,72 6,78 29.182.819,38 24.317.254,09

Total 433.882.895,73 100,00 245.069.410,92 204.204.404,52
Fonte: FIPLAN Gerencial - 2020.

A criação  de  ações  orçamentárias  específicas  para  as  despesas  relacionadas  à
Covid-19 visou a agilização da aplicação dos recursos, como também o atendimento
à recomendação constante da Nota Técnica SEI nº 12.774/2020/ME, emitida pela
Secretaria do Tesouro Nacional, que trata da contabilização dos recursos destinados
a essa emergência de saúde.

No  âmbito  da  DG,  observou-se,  por  meio  de  relatórios  gerados  pelo  FIPLAN
Gerencial, a inserção de duas novas ações orçamentárias especificamente para esse
fim, quais sejam, a Ação 5366 -   Implementação de Ações para Enfrentamento à
Covid-19 e a Ação 5370 - Implementação de Ações para Prevenção e Tratamento do
Coronavírus.

Na  sequência,  as  fontes de  financiamento  contempladas  no  Orçamento  para
execução das ações de responsabilidade dessa unidade:

TABELA 02 - Execução da DG/SESAB por Fonte de Recursos
Período: Janeiro a Junho/2020

(Em R$)

Fonte Empenhado Liquidado Pago

130 - Recursos Vinculados às Ações e Serviços Públicos de
Saúde

190.508.574,15 170.802.716,97 131.376.147,91

100 - Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro 91.515.444,15 24.658.040,97 24.414.844,97

286 - Recursos Vinculados Transferências SUS - Bl Covid-19 69.609.776,88 31.758.187,50 30.642.735,55

234 - Outras Transferências - Adm Indireta 51.634.976,65 1.895.852,09 1.816.062,70

281 - Recursos Vinculados Transferências SUS - BL Atenção
de MAC Ambulatorial e Hospitalar

19.119.744,76 12.000.699,76 12.000.699,76

685  -  Recursos  Vinculados  Transferências  SUS  -  BL
Investimentos  na  Rede  de  Serviços  SUS  -  exercícios
anteriores

10.324.642,83 2.936.134,52 2.936.134,52

647 - Fundo Nacional de Saúde - Convênio - exerc ant 576.859,48 424.902,76 424.902,76

682 -  Recursos  Vinculados  Transf.  SUS -  BL Vigilância  em
Saúde - exerc ant

307.582,00 307.582,00 307.582,00

338 - Taxas e Multas Vinculadas ao Fundo Estadual de Saúde
- exercícios anteriores

112.691,76 112.691,28 112.691,28
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Fonte Empenhado Liquidado Pago

282 - Recursos Vinculados Transferências SUS - BL Vigilância
em Saúde

76.895,50 76.895,50 76.895,50

138 - Taxas e Multas Vinculadas ao Fundo Estadual de Saúde 75.407,51 75.407,51 75.407,51

325 - Operações de Crédito Externas em Moeda - exercícios
anteriores

16.741,82 16.741,82 16.741,82

285  -  Recursos  Vinculados  Transferências  SUS  -  BL
Investimentos na Rede de Serviços SUS

3.558,24 3.558,24 3.558,24

330  -  Recursos  Vinculados  às  Ações  e  Serv.  Públicos  de
Saúde - exercícios anteriores

0,00 0,00 0,00

684 - Recursos Vinculados Transf. SUS - BL Gestão do SUS –
exercícios anteriores

0,00 0,00 0,00

Total 433.882.895,73 245.069.410,92 204.204.404,52
Fonte: FIPLAN Gerencial/2020.

Observa-se, no período auditado, a preponderância da participação da Fonte 130 -
Recursos  Vinculados  às  Ações  e  Serviços Públicos de  Saúde (43,91%),  seguida
pelas Fontes 100 -  Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro (21,09%) e 286 -
Recursos  Vinculados  Transferências  SUS  -  Bl  Covid-19 (16,04%)  no  total
empenhado pela DG, cuja distribuição por elemento de despesas está apresentada a
seguir:

TABELA 03 - Execução Orçamentária da DG por Elemento de Despesa
Período: Janeiro a Junho/2020

(Em R$)

Descrição Empenhado Liquidado Pago

39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 62.016.274,20 60.843.420,33 45.480.029,34

37 – Locação de Mão de Obra 59.880.657,01 59.880.656,53 46.673.396,72

30 – Material de Consumo 87.672.159,34 39.895.474,08 38.349.013,64

92 – Despesas de Exercícios Anteriores 39.528.121,85 39.524.244,85 37.739.234,33

52 – Equipamentos e Material Permanente 164.915.875,13 25.294.456,43 17.533.645,70

70 – Rateio pela participação em Consórcio Público 13.814.933,64 13.787.571,60 13.572.662,74

40 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ 4.418.254,77 4.376.878,36 3.592.634,83

93 – Indenizações e Restituições 592.045,71 425.796,66 229.385,14

Obrigações Tributárias e Contributivas 345.995,13 345.995,13 345.995,13

96 – Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 254.533,80 254.533,80 254.533,80

14 – Diárias Civil 183.183,62 181.815,62 177.475,62

36 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 169.835,50 167.541,50 165.371,50

33 – Passagens e Despesas com Locomoção 91.026,03 91.026,03 91.026,03

Total 433.882.895,73 245.069.410,92 204.204.404,52

Fonte: FIPLAN Gerencial/2020.

Como se observa dos valores liquidados, o maior volume de gastos efetuados refere-
se  à  contratação  de  serviços  de  pessoa  jurídica  e  locação  de  mão  de  obra,
consignados,  respectivamente,  nas  rubricas  39  e  37,  seguidos,  em  valores
expressivos,  pelas  despesas  realizadas  com material  de  consumo,  de  exercícios
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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anteriores e com aquisição de equipamentos e material permanente, mediante os
elementos 30, 92 e 52, respectivamente. 

Assim, tomando por base tais elementos de despesas, identificou-se os dez maiores
credores,  relacionados a seguir,  cujos pagamentos,  excluída a concessionária  de
serviços  públicos  COELBA,  foram  adotados  como  parâmetro  para  a  seleção  da
amostra  a  ser  auditada,  sendo,  adicionalmente,  incluídas,  de  forma  direcionada,
despesas relacionada  s ao enfrentamento da   Covid-19  . 

Utilizou-se,  também,  como critério  para  composição  da  amostra  dos  credores,  a
Matriz de Pessoa Jurídica Ponderada do Sistema Mirante/TCE, que atribui grau de
risco às transações efetuadas por unidade jurisdicionada junto a determinado credor
conforme o montante de recursos financeiros envolvidos e o quantitativo de contratos
vigentes no período auditado. 

A partir  da seleção desses credores, com enfoque nos critérios de materialidade,
risco e relevância, procedeu-se ao exame dos processos de pagamento, em base de
teste.

TABELA 04 - Maiores Credores - DG/SESAB 
Período: Janeiro a Junho/2020

(Em R$)

Maiores Credores Valor Liquidado

1 Creta Comércio e Serviços Ltda. 23.695.385,27

2 Manupa Comércio de Equipamentos e Ferramentas Ltda. 20.284.110,00

3 Man Latin América Industrial e Comércio de Veículos Ltda. 16.701.000,00

4 CS Construções e Empreendimentos Ltda. 16.498.425,78

5 Saudis Comércio de Medicamentos Ltda. 10.776.000,00

6 Siemens Healthcare Diagnósticos Ltda. 7.470.000,00

7 Sabore Cia Comércio e Serviços de Alimentos Ltda. 7.241.590,11

8 Guardsecure Segurança Empresarial Ltda. 7.095.474,13

9 Medlife Logística Ltda. 6.976.374,28

10 Positiva Empreendimentos e Serviços Ltda. - ME 6.136.046,75

Total Maiores Credores 122.874.406,32

Demais Credores 105.892.618,59

Total DG/SESAB 228.767.824,85
Fonte: Relatório do Sistema Mirante - DG/2020.

Cabe  aqui  mencionar  que  em  função  da  entrega  parcelada  de  alguns  itens  de
material  de  consumo,  por  conveniência  da  SESAB,  a  exemplo  de  máscaras
cirúrgicas, toucas e luvas descartáveis, fez-se necessário estender o exame dessas
despesas para setembro de 2020,  além portanto  dos  pagamentos constantes  da
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amostra inicialmente selecionada,  a fim de se verificar  os aspectos pertinentes à
regularidade  entre  o  quantitativo  entregue  e  o  contratado,  representando  um
acréscimo de R$5.315.698,40 ao montante da amostra referida.

De igual modo, fez-se necessária a extensão do exame das despesas pertinentes
aos serviços de mão de obra terceirizada em unidades de saúde da capital e do
interior  do estado,  com vistas  à verificação da persistência  de irregularidades na
execução do contrato em vigência, representando um acréscimo de R$3.374.707,66
à amostra. Em sendo assim, para os achados de auditoria decorrentes dos testes
realizados com base na amostra selecionada, procedemos a extensão dos exames
até  setembro  de  2020,  com  a  consequente  atualização  dos  valores  envolvidos.

Ademais,  alguns  dos  pagamentos  às  prestadoras  e  serviços  foram  realizados
mediante  empenhos  complementares  àqueles  selecionados  previamente  para  o
exame,  ensejando  sua  inclusão  no  montante  a  ser  analisado.  Desta  forma,  foi
também acrescido o montante de R$549.683,49 à amostra, considerando como data
base  setembro  de  2020  que,  por  fim,  totalizou  R$111.918.958,11,  equivalente  a,
aproximadamente,  a  49%  das  despesas  realizadas  no  período,  encontrando-se
elencadas na sequência as circunstâncias merecedoras de atenção.

6.2.1- Ausência de Cobrança por Posto de Serviço a Descoberto

Os  contratos  de  prestação  de  serviços  por  meio  de  mão  de  obra  terceirizada
firmados  pela  DG/SESAB  determinam  o  desconto  na  fatura  mensal  do  valor
correspondente  às  faltas  ocorridas.  Conforme  exame  procedido  na  amostra
selecionada,  tal  ocorrência  foi  devidamente  observada  e  pontuada  pelo  controle
interno  da unidade  em grande parte  dos  pagamentos  analisados, resultando  em
glosas, cujos valores foram abatidos das respectivas notas fiscais apresentadas.

Configura-se como exceção, entretanto, as ocorrências relatadas na sequência:

6.2.1.1 - Ausência de cobrança referente a 14 dias de posto de serviço de servente
diurno  a  descoberto,  com 20% de  insalubridade,  na  Unidade  de  Emergência  do
Curuzu  (UPA Mãe  Hilda  Jitoulu),  correspondendo  a R$2.523,04, considerando  a
diária no valor de R$108,28, conforme pontuado pelo fiscal do contrato na unidade,
em relatório  constante  do  processo  de  pagamento  de  nº  2862-50,  à  prestadora
Positiva Empreendimentos e Serviços Ltda - ME, respaldado no contrato nº 53/2019,
tendo como objeto a conservação e limpeza de prédios públicos.

Do questionamento encaminhado à DG a esse respeito, em 31/08/2020, mediante a
Solicitação nº ERSC 05/2020, a gestora se manifesta, por meio do Relatório Técnico
anexado ao Ofício DG nº 32, de 16/09/2020, reconhecendo como uma falha do setor
responsável a ausência de apontamento acerca do posto de serviço descoberto, em
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seu despacho de encaminhamento à Coordenação Financeira, para que houvesse a
devida liquidação.

Acrescenta,  ademais,  que  o  referido  contrato  de  nº  53/2019  teve  sua  vigência
expirada  em  28/03/2020,  porém,  face  o  caráter  essencial  dos  serviços  de
manutenção e limpeza nas unidades de saúde, associado ao evento da pandemia
em curso, foi autorizada a continuidade da prestação destes serviços com a mesma
empresa, mediante realização de dispensa emergencial, resultando na celebração do
contrato de nº 32/2020, com vigência até 24/09/2020. 

Tal  circunstância  ensejou  o  envio  de  consulta  à  Procuradoria  Geral  do  Estado,
através  do  processo  SEI  de  nº  019.7441.2020.0094486-14,  visando  averiguar  a
possibilidade de glosa do valor em questão, mediante pagamento a ser realizado
com respaldo no contrato nº 32/2020, então vigente, ou medida alternativa no intuito
de sanar o ocorrido.

O parecer emitido pela PGE a esse respeito, PA-NSESAB-180-2020, de 14/09/2020,
concluiu pela impossibilidade de compensação de crédito pela SESAB com respaldo
em instrumentos contratuais diversos, ao tempo em que recomenda a instauração de
Processo  de  Reparação  de  Danos  –  PRD,  observando  os  passos  traçados  no
referido  opinativo.  O  que  foi  acatado  pela  DG,  que  finaliza  seu  posicionamento
relatando que “[…] as medidas acerca de instauração de processo de Reparação de
Danos –  PRD serão tomadas a fim de dar  o  fiel  cumprimento de tudo que fora
apontado ao Parecer exarado pela PGE.” 

6.2.1.2  -  O processamento  da  compensação financeira  por  postos  de  trabalho  a
descoberto não foi observado nos processos de pagamento da Creta Comércio e
Serviços  Ltda.  demonstrados  a  seguir,  respaldados  no  contrato  de  no 74/2019,
apesar do apontamento realizado pelos fiscais do contrato nos relatórios que atestam
a prestação dos serviços nas respectivas unidades.

TABELA 05 - Postos de Trabalhos a Descoberto sem
a Compensação Financeira Devida

(Em R$)

Processo de Pagamento Unidade de
Saúde

Posto de Trabalho ¹
Quantidade de

Faltas Registradas
Valor

Unitário

Valor
Passível de

GlosaNº Competência

61110-01 Maio/2020

HGE
Maqueiro diurno 39 dias 175,49 6.844,11

Maqueiro noturno 09 dias 195,33 1.757,97

HGESF
Maqueiro diurno 07 dias 175,49 1.228,30

Maqueiro noturno 14 dias 195,33 2.734,62

HELR Maqueiro diurno 01 dia 184,74 184,74
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Processo de Pagamento Unidade de
Saúde

Posto de Trabalho ¹
Quantidade de

Faltas Registradas
Valor

Unitário

Valor
Passível de

GlosaNº Competência

72537-72 Junho/2020
HGE

Maqueiro diurno 10 dias 175,49 1.754,90

Maqueiro noturno 02 dias 195,33 390,66

HAN Maqueiro diurno 02 dias 175,49 350,98

Total 15.246,41

Fonte: Processos de pagamento 2020 - DG/SESAB, contrato nº 74/2019.
¹ Salários com incidência de 20% de insalubridade.

Questionada a este respeito, a Gestora manifesta-se mediante a apresentação de
Nota Técnica elaborada pela Coordenação de Faturas/DCG, anexada ao Ofício DG
nº  43,  de  23/10/2020,  reconhecendo o apontamento quanto  à  inobservância  aos
dados acima demonstrados,  ao tempo em que informa acerca da instauração do
processo SEI nº 019.5120.2020.0115880-82, com vistas à concretização da glosa do
valor devido para regularização dos fatos ora relatados.

Considerando que a aferição do montante a ser pago à prestadora de serviços requer,
rotineiramente, a leitura e análise crítica pelas Coordenações que integram o quadro
funcional da DCG/DG quanto às informações constantes dos relatórios enviados pelos
respectivos fiscais dos contratos nas unidades de saúde,  bem como o cotejamento
entre os serviços contratados e aqueles efetivamente realizados, é possível afirmar que
as falhas ora referidas configuram-se em prática de erros administrativos grosseiros no
manejo dos recursos públicos.

6.2.2 - Inconformidades na Prestação de Serviços de Empresas Fornecedoras
de Mão de Obra Terceirizada

A DG/SESAB responde pela execução dos contratos de fornecimento de mão de
obra para a realização de serviços de suporte técnico e administrativo, como também
de manutenção, conservação e limpeza dos prédios onde se situam as unidades da
SESAB,  nas  funções  de:  recepcionista,  maqueiro,  servente,  vigilante,  copeiro  e
condutor, dentre outras.

Os serviços em questão são acompanhados e avaliados por fiscais designados em
contrato,  cabendo-lhes  a  apuração  do  cumprimento  das  diversas  obrigações  da
prestadora, com vistas a garantir a qualidade dos serviços, tal como determinado nos
respectivos pactos.

Do  exame  da  amostra  selecionada,  verificou-se,  em  sua  integralidade,  que
constavam dos processos de pagamento, atestando a prestação dos serviços, tão
somente a avaliação dos fiscais relativa à frequência dos empregados, o que motivou
o envio de solicitação à DG, pela equipe de auditoria, buscando a disponibilização
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dos Relatórios de Fiscalização, propriamente ditos, que foram então encaminhados à
auditoria mediante os Ofícios de nos 31, 32, 42 e  44/2020, oportunidade em que a
gestora  manifestou-se  relatando  que,  a  partir  de  agosto  de  2020,  os  relatórios
referidos passaram a compor os processos de pagamento como parte integrante do
atestado de prestação de serviço, ressaltando, ademais, que os fiscais dos contratos
nas unidades foram orientados quanto a tal procedimento.

Da  análise  dos  referidos  relatórios,  apurou-se  o  registro  de  inconformidades  na
execução  dos  contratos  examinados,  ressaltando-se,  dentre  outras,  pela  sua
recorrência e relevância, as relacionadas a seguir, dispostas de acordo com o objeto
contratado  pela  SESAB,  evidenciando  que  as  intervenções  adotadas  pela
CGC/DCG/DG junto às prestadoras para sanar tais questões mostraram-se  pouco
efetivas, haja vista que os resultados almejados tardaram ou não chegaram a se
concretizar:

➢ Contrato CRETA nº 56/2019 - serviços de servente

-  Ausência  de  fornecimento  de  Equipamentos  de  Proteção  Individual  (EPIs) aos
empregados, principalmente máscaras n-95, específicas para agentes biológicos, por
pelo menos três meses consecutivos, tal como verificado nos registros do Hospital
Especializado  Otávio  Mangabeira  (HEOM),  referência  em  doenças  do  trato
respiratório, no período de janeiro a março de 2020.

A queixa em questão resultou na Notificação CGC/DCG nº 102, de 10/03/2020, posto
que  as  máscaras  fornecidas  pela  prestadora  não  atendiam  aos  padrões
determinados pela ANVISA, sendo por isto reprovadas pela Comissão de Controle de
Infecção  Hospitalar  (CCIH/HEOM).  Ademais,  a  quantidade  disponibilizada  (120
unidades em janeiro e 350 em março/2020) não atendeu à demanda, uma vez que
para os 49 empregados da Creta lotados na unidade seriam necessárias, ao menos,
1.470/mês,  conforme  relato  de  representante  do  hospital,  em  e-mail  dirigido  à
Coordenação de Contratos da SESAB; 

-  ausência  de  fornecimento  de  fardamento  ou  de  seu  fornecimento  completo,
pontuados  pela  Central  Estadual  de  Regulação  (CER)  e  pelo  Instituto  de
Perinatologia da Bahia (IPERBA).

Com vistas a sanar tal irregularidade, que é extensiva aos demais contratos firmados
com a Creta pela DG/SESAB, foi enviada a Notificação CGC nº 26, de 22/01/2020.
Em resposta, a contratada informa que providências estavam sendo adotadas e que
em 60 dias a entrega estaria sendo realizada, o que não veio a ocorrer, motivando
nova Notificação da CGC/DCG, a de nº 105, datada de 11/03/2020, tendo em vista a
continuidade do descumprimento da obrigação relativa ao fardamento; e
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-  ausência  de  capacitação  dos  empregados  para  a  realização  da  higienização
hospitalar, sobretudo no que diz respeito ao transporte de resíduos (IPERBA).

Não foram apresentados esclarecimentos pela CGC quanto a este apontamento.

➢ Contratos Creta nº 60 e 74/2019 - serviços de maqueiro 

- Ausência de serviços e de profissionais de saúde credenciados ao plano de saúde
ofertado pela empresa Creta aos seus empregados lotados em unidades situadas no
Município de Feira de Santana.  A queixa relativa às dificuldades de utilização do
plano de saúde, tanto para realização de consultas como para exames, foi observada
em todo os meses do período de janeiro a setembro de 2020, como verificado nos
relatórios  apresentados  pelos  fiscais  do  Hospital  Geral  de  Camaçari  (HGC),
Maternidade  Albert  Sabin  (MAS),  Hospital  Juliano  Moreira  (HJM),  Hospital
Especializado Lopes Rodrigues (HELR) e,  inclusive,  pelo fiscal  do Hospital  Geral
Roberto Santos (HGRS), maior unidade de saúde da capital do estado, que estende
a dificuldade em questão também ao plano de assistência odontológica; 

-  ausência  de  fornecimento  ou  de  substituição  de  fardamento,  sobretudo  de
calçados,  dos  empregados alocados em diversas unidades,  destacando-se,  entre
estas, o Hospital Geral Prado Valadares (HGPV), onde os maqueiros mantiveram-se
trabalhando por meses consecutivos, no período de janeiro a abril  de 2020, com
botas  rasgadas  ou,  por  este  motivo,  com  outro  tipo  de  calçado  que  não  o  do
fardamento contratado, e, também, o HGRS, unidade que registrou recorrentemente
a necessidade de reposição de botas, tendo em vista se encontrarem desgastadas e,
em sua maioria, sem qualquer condição de uso, apesar das anotações de queixas
encaminhadas à Secretaria, mensalmente, no período de março a setembro de 2020.

Tal  ocorrência  também foi  observada no Hospital  Regional  de  Guanambi  (HRG),
onde  os  maqueiros  ali  lotados  carecem  da  substituição  de  fardamento  desde
fevereiro de 2019, conforme pontuado na avaliação de novembro de 2019, situação
que segue ocorrendo na vigência do atual contrato de nº 74/2019, que sucedeu ao nº
60/2019, perfazendo, portanto, um ano e sete meses, como registrado no relatório de
setembro  de  2020.  Tais  circunstâncias  contrariam  o  disposto  nos  Termos  de
Referência dos contratos em comento, como demonstrado a seguir:

5. DOS FARDAMENTOS

5.1. É obrigatório o uso de fardamento pelos empregados da CONTRATADA
que prestarão os serviços contratados.

5.2. A CONTRATADA deverá fornecer de imediato os  fardamentos para os
postos  objeto  deste  termo de  referência,  conforme  descrito  no  Anexo  II,
comprovando  a  respectiva  entrega  através  de  recibo  assinado  por  seus
empregados, com cópia entregue ao fiscal do contrato.
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5.3. Todos os fardamentos deverão ser submetidos à prévia aprovação do
Contratante, e sua substituição poderá ser solicitada pela Administração a
qualquer tempo, caso entenda que o item não preenche os requisitos de
aparência e conservação necessários.

5.4.  A  CONTRATADA  deverá  manter  seus  empregados  completa  e
constantemente  fardados,  com roupas  e  calçados  em perfeito  estado de
conservação  e  aparência,  identificando-os  através  de  crachás,  com
fotografia recente.

5.5.  A  cada  06  (seis)  meses  novos  fardamentos  e  equipamentos
padronizados deverão ser entregues aos empregados pela CONTRATADA.

Ressalta-se, de tais circunstâncias, que, além de não cumprir a obrigação assumida
no contrato firmado, nº 60/2019, ao não substituir ou mesmo disponibilizar a muda
inicial  completa, composta por calças, camisas e calçados, como se percebe dos
registros nos relatórios apresentados, tais inconformidades não foram sanadas pela
Creta também quando do contrato que o sucedeu, o de nº 74/2019. Como exemplo,
o Hospital Geral do Estado (HGE) registrou, nos relatórios dos meses de fevereiro a
abril  de  2020,  a  pendência  quanto  à  entrega  de  25  pares  de  calçados  para  os
maqueiros da unidade.

A ausência de fornecimento de crachás ou fornecimento apenas de crachás a título
provisório também foram registrados na execução de ambos os pactos em comento
por algumas das unidades contempladas com os serviços desta prestadora.

- Ausência de regularidade no fornecimento de EPIs aos empregados, a exemplo de
luvas e máscaras, fazendo-se necessário a sua disponibilização pela própria unidade
de saúde. Tal situação veio a se agravar com a pandemia, quando o uso desses
equipamentos tornou-se essencial e, inclusive, obrigatório. Além dos itens referidos,
constatou-se a falta de fornecimento de gorros, óculos de proteção e protetor facial
para  o  atendimento  aos  casos  suspeitos  e/ou  confirmados  de  Covid-19,  como
também,  e  sobretudo,  dos  aventais  descartáveis,  cuja  carência  foi  registrada
reiteradamente,  no período de abril  a  julho de 2020 pelos fiscais  do contrato de
diversas unidades de saúde, a exemplo, do Hospital Ana Nery (HAN), Hospital Geral
de Vitória da Conquista (HGVC), Hospital Geral Menandro de Farias (HGMF), HJM,
HRG e HELR.

De forma geral, conforme pontuado nos relatórios dos fiscais das unidades de saúde
do  interior  e  da  capital  do  estado,  além  da  demora  no  fornecimento  dos  EPIs,
registrou-se  sua disponibilização em quantidade aquém do necessário, em todo o
período avaliado, inclusive da máscara N-95, indicada pela nota técnica da ANVISA
para quem lida com o transporte de pacientes positivos para Covid-19,  expondo os
maqueiros,  que são os primeiros a terem contato com os pacientes,  ao risco de
contaminação.
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O quadro a seguir exemplifica a necessidade de suprimento pelo Almoxarifado de
unidade  de  saúde,  mediante  a  cessão  de  equipamentos  de  segurança  aos
empregados da empresa Creta, em função do não fornecimento de equipamentos de
proteção  pela  referida  prestadora,  necessários  ao  desempenho  das  atividades
rotineiras  no  atendimento  aos  pacientes  concernentes  à  função  de  maqueiro,
evidenciando o descumprimento de obrigação assumida pela contratada:

QUADRO 01 - EPIs Cedidos por Unidades de Saúde do Estado 
aos Empregados da Prestadora Creta 

Equipamento de Proteção
Individual

Unidade de
Medida

Hospital Geral Menandro de Farias

Maio/20 Junho/20 Julho/20

Luvas de procedimento Unid. 1.100 1.600 2.000

Aventais de TNT Unid. 200 200 150

Aventais em plástico Unid. 50 60 -

Máscaras cirúrgicas Unid. - 100 400

Máscara de barreira N95 Unid. 24 12 24

Toucas Unid. - 100 100
Fonte: Relatórios de Fiscalização de Contrato, de janeiro a setembro de 2020 - CGC/DG.

- intempestividade no atendimento às solicitações para substituição de empregados
ausentes,  de  modo  que  os  postos  permaneceram  descobertos,  causando
transtornos,  impactando  no  andamento  do  serviço  e  implicando  em  prejuízo  à
assistência,  uma  vez  que  muitos  exames  e  procedimentos  deixaram  de  ser
realizados.  Convém  ressaltar  que  a  frequência,  assiduidade  e  pontualidade  dos
empregados,  bem  como  a  realização  das  substituições  dos  que  venham  a  se
ausentar encontram-se determinados nos contratos firmados entre as partes.

O ponto em comento foi considerado dentre os mais relevantes aspectos negativos
na execução do contrato nº 74/2019, pela sua frequência e, sobretudo, pelas suas
consequências, motivo pelo qual se faz pertinente a exposição do recorte a seguir
transcrito, extraído do  Relatório de Fiscalização apresentado pelo HGRS, referente
ao mês de julho de 2020, e reiterado no mês seguinte:

[…] Os processos gerados pelos ofícios de substituição de funcionário levam
de 03 (três) a 05 (cinco) meses para serem concluídos. Como exemplo, em
21/01/2020,  foi  gerado  o  processo  tombado  com  o  nº
019.9219.2020.0005133-81  que  tinha  como  objeto  a  substituição  de  um
posto de maqueiro. Esse mesmo posto só foi regularizado em 21/07/2020,
isto  é,  prestes  a  completar  06  (seis)  meses.  Ademais,  os  ofícios  de  nº
591/2020  e  592/2020  geraram  em  29/06/2020  os  processos  SEI  nº
019.9219.2020.0066914-51 e 019.9219.2020.0066920-07, respectivamente,
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para a substituição de dois postos de maqueiro. Ocorre que até a presente
data  esses  postos  permanecem  descobertos  causando  prejuízos  na
assistência aos pacientes, haja vista que muitos procedimentos deixam de
ser realizados ante o quadro reduzido.

Foi  sinalizado  pelo  fiscal  do  contrato  do  Hospital  Geral  Ernesto  Simões  Filho
(HGESF) a ausência de três empregados durante todo o mês de julho, bem como no
mês de setembro de 2020, sem a devida substituição, impactando o desempenho
das  atividades  da  unidade.  Cabe  mencionar  que  não  foi  possível  averiguar  a
realização da glosa devida por tais ausências no período referido, uma vez que os
pagamentos relativos a tais  parcelas não haviam sido realizados,  até o final  dos
trabalhos de campo desta auditoria;

-  irregularidade  na  remuneração  de  empregado,  configurada  pela  ausência  de
recebimento  do  salário  devido,  por  meses  consecutivos  (dezembro  de  2019  a
setembro de 2020), apesar de solicitada a intervenção da SESAB, e também dos
meses de abril e maio de 2020, segundo registro em relatórios dos fiscais do contrato
no HGPV e Hospital Geral de Ipiaú (HGI), respectivamente, acrescendo, quanto a
este último, pendências relativas ao pagamento de vales alimentação e transporte de
empregados,  no  período  de  abril  a  julho  de  2020,  sem  a  devida  regularização,
conforme observado, também, até o final de setembro de 2020.

Ainda no que pertine à questão de remuneração pelos serviços prestados, verificou-
se o relato reiterado de pagamentos com diferenças a menor a outros empregados
dessa unidade de saúde e também do HGVC, além do registro relativo a pendências
quanto  ao  pagamento  de  salário  família  de  empregados  do  HRG,  referente  ao
período de maio a outubro/2019.

Ressalta-se  deste  tema,  ademais,  a  queixa  recorrente  quanto  à  ausência  de
pagamento de horas extras, bem como do valor correspondente aos dias trabalhados
em substituição a colega ausente, seja por férias, atestado de saúde ou faltas. Além
da  configuração  de  descumprimento  contratual  e  da  reiteração  mensal  de  tais
circunstâncias tanto à empresa quanto à SESAB pelos fiscais, a situação posta tem
gerado transtornos às unidades, uma vez que os empregados recorrem à própria
administração para solucionar  imbróglios sobre os quais  essas não têm qualquer
ingerência;

-  ausência  de fornecimento  das cópias  dos  atestados de saúde ocupacional  dos
empregados da empresa a algumas das unidades de saúde e, mesmo, ausência de
submissão de empregado ao exame de saúde admissional, haja vista que um dos
maqueiros lotados no HELR, apesar de admitido em 21 de março, até o final de julho
de 2020 não havia sido submetido a esta avaliação,  que se constitui em condição
obrigatória  prevista  no  artigo  168  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho (CLT),
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devendo  ser  realizada  antes  que  o  trabalhador  assuma  suas  atividades,  como
também no item 10.1, II, da Instrução Normativa (IN) nº 14 da SAEB, referido no item
III da Cláusula Sétima do contrato firmado entre as partes;

- ausência de encaminhamento das respectivas cartas de apresentação quando do
envio de novos empregados pela empresa Creta em substituição aos empregados
faltosos  ou  afastados  do  trabalho,  contrariando  o  item  V,  da  Cláusula  Sétima
mencionada;

- dificuldades em contatar o preposto da prestadora de serviços e, por consequência,
dificuldades na adoção de providências com vistas à resolução de inconformidades,
determinando  a  postergação  de  situações  que  comprometem  a  qualidade  dos
serviços.

Observou-se, por fim, que alguns fiscais das unidades carecem da devida orientação
quanto ao preenchimento do Atestado de Prestação do Serviço. Exemplifica o fato
em comento situações em que o empregado deixou de comparecer ao trabalho, por
doença  ou  mesmo  por  desligamento,  e  o  campo  relativo  a  “Dias  de  posto  a
descoberto”  permaneceu  sem  qualquer  anotação,  embora  no  Relatório  de
Fiscalização  esteja  registrada  a  queixa  quanto  ao  posto  a  descoberto  ante  a
ausência  de  substituição  tempestiva  do  empregado,  gerando  dificuldades  no
andamento  das  atividades  da  unidade  e  perda  de  qualidade  na  prestação  dos
serviços.

Além  da  ausência  do  registro  do  quantitativo  de  dias  a  descoberto,  convém
acrescentar a ausência de campo relativo à data, nos formulários de atestados e
relatórios enviados pelos fiscais à CGC/SESAB, o que inviabiliza a apuração dos
dias a descoberto com relatos, tais como: “até a presente data” ou “até o momento”.
Fatos estes recorrentes, pontuados inclusive no relatório de auditoria referente ao
exercício de 2018.

Tendo em vista as recorrentes notificações ante a persistência das irregularidades na
prestação dos serviços pela empresa Creta, sobretudo das questões atinentes ao
não fornecimento de fardamento e EPIs tal como contratado e às dificuldades de
acesso  à  assistência  médica  por  meio  do  plano  de  saúde  disponibilizado  aos
empregados lotados nas unidades da SESAB, a CGC/DCG sugere à sua DG, em
Despacho  encaminhado  em  16/06/2020,  “[…]  a  deflagração  de  Processo
Administrativo Disciplinar com vistas a apurar ilícitos apontados, conforme predispõe
o  Art.  185,  IV,  da  Lei  9433/2005.”  Tal  medida  foi  acatada  pela  Gestora  da  DG,
resultando na instauração e encaminhamento à Comissão Processante do processo
tombado sob o nº 019.7443.2020.0065097-06, em 30/06/2020. Cabe mencionar que,
nos meses seguintes à adoção desta providência, foram emitidas, pela CGC/DCG,
novas Notificações, as de nºs 345, de 24/08/20200, e 416, de 25/09/20, referentes a
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inconformidades de mesmas naturezas na execução desse contrato, nos meses de
julho e agosto/2020, respectivamente.

Segundo apurado junto à DG, o PAD referido encontra-se em sua fase inicial, sujeito,
entretanto,  aos  contratempos advindos  da pandemia,  conforme se  depreende do
seguinte relato apresentado pela Gestora, no Ofício DG nº 48/2020, de 18/11/2020:

[…] Na oportunidade,  informamos que o processo se encontra em
fase de Ata Inicial,  com posterior notificação para manifestação de
Defesa  Prévia.  Contudo,  a  Comissão  Processante  desta  Diretoria
Geral encontra-se impedida de notificar a empresa em tela por força
do Decreto 19.650/2020 de 20 de abril  de 2020, bem como da Lei
14.263 de  15  de  maio  de  2020,  em razão  da  pandemia  do  novo
coronavírus. 

➢ Contrato Positiva Eireli-ME nº 68/2019 - serviços de recepcionista

-  Ausência de fornecimento de farda prevista em contrato,  inclusive dos crachás,
desde o início da vigência do contrato, em 01/12/019, a até, pelo menos, março de
2020,  para os empregados lotados no Hospital  Geral  Clériston Andrade (HGCA),
HRG, HELR e HGPV;

-  atraso  no  pagamento  de  salários,  de  acordo  com os  registros  dos  fiscais  dos
Hospitais Geral de Vitória da Conquista e Especializado Afrânio Peixoto, bem como
do Centro de Referência de Doenças Endêmicas (PIEJ), situado no Município de
Jequié,  HGPV,  HGMF  e  Hospital  Geral  de  Ipiaú  (HGI),  representando,
aproximadamente, a metade das unidades contempladas com a prestação desses
serviços  pela  empresa  Positiva.  Acrescenta-se  a  esta  irregularidade  o  não
fornecimento do vale transporte, por meses consecutivos, como ocorrido no HRG, ou
mesmo seu fornecimento em valor menor do que o devido aos empregados alocados
no HGVC, HGCA, HAP e HGI.  Ressalta-se,  ademais,  a ausência de depósito do
valor corresponde ao FGTS dos empregados lotados nas unidades de saúde: HGMF,
PIEJ, HEAP e HGVC, conforme pontuado pelos respectivos fiscais do contrato;

- ausência de fornecimento de planos de saúde e odontológico ou dificuldades de
acesso  pelos  empregados  ao  plano  disponibilizado por  inconsistência  nos  dados
fornecidos pela prestadora, conforme consta dos relatórios dos fiscais das unidades
situadas no Município de Feira de Santana, HGCA e HELR, e ainda dos HGVC e
HEAP, situados no Município de Vitória da Conquista; e

- ausência de atendimento às solicitações de substituição de empregado por falta ao
trabalho, resultando em postos a descoberto por até 30 dias no HRG, o que além de
repercutir  negativamente  na  qualidade  do  serviço,  configura-se  como
descumprimento de determinação contratual.
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Tais  circunstâncias  sinalizam,  no  seu  conjunto,  grave  dificuldade  na  gestão
administrativo-financeira  da  empresa  Positiva  ME  e,  consequentemente,  na
execução deste contrato.

Da  análise  dos  documentos  disponibilizados  à  auditoria,  em  04/11/2020,  em
atendimento à Solicitação ERSC nº 10, de 30/09/2020, bem como da cronologia dos
fatos neles registrados, depreende-se que a execução do contrato em tela foi objeto
de  seguidas  notificações  por  parte  da  CGC/DGC,  desde  o  mês  subsequente  à
assunção  do  contrato  pela  prestadora,  em  01/12/2019,  vindo  a  culminar  com  a
instauração de PAD, em 16/04/2020, tombado sob o nº 019.7443.2020.0026125-61,
em decorrência  de  reiterado  atraso no pagamento  dos  salários  dos  empregados
vinculados ao contrato em comento, bem como no pagamento de vales alimentação
e transporte, dentre outros descumprimentos contratuais praticados pela prestadora.

Em documento  datado  de  14/09/2020,  a  Positiva  apresenta  alegação  quanto  ao
cerceamento  do  direito  de  ampla  defesa,  uma  vez  que  a  SESAB  procedeu  à
sondagem de sua substituição junto à empresa remanescente do Pregão Eletrônico
que deu origem ao contrato nº 68/2019, sem que a respectiva rescisão contratual
unilateral fosse efetivada e formalmente concluída. Argumenta, ademais, quanto ao
comprometimento de sua capacidade operacional,  tendo em vista  o desequilíbrio
econômico-financeiro  provocado pelo  atraso  na realização  dos  pagamentos  e  na
revisão dos preços praticados pela Secretaria.

Conforme Ata de reunião realizada em 02/10/2020, com representantes da empresa
e  da DG/SESAB,  foi  acordada a  suspensão temporária  do  PAD,  que  deverá  ter
prosseguimento caso haja novas ocorrências de descumprimento contratual, tendo
como  contrapartida  pela  empresa  a  adoção  de  ações  para  regularização  dos
problemas elencados, dentre as quais:

1. Apresentação do cronograma de entrega de fardamento e protocolos de
recebimento;
2. Regularização de plano de saúde;
3. Reposição de postos por  Covid-19,  nos casos de afastamento o posto
será coberto de forma imediata desde que haja a apresentação de atestado
do funcionário, nos casos de afastamento até recebimento do resultado, o
funcionário  deverá  comunicar  a  empresa  e  apresentar  protocolo  ou
formalização ao Fiscal (documento que informe que o funcionário se afastou
para realização de teste);
4. Retorno da empresa a Coordenação de Gestão de Contratos através de
resposta das notificações.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

➢ Contrato Positiva Eireli-ME nº 53/2019 - serviços de servente

-  Ausência  de  fornecimento  de  calçados,  bem  como  de  calças  e  crachás,  aos
empregados contratados para prestar serviços no Hospital Geral do Estado e nas
Emergências de Cajazeiras VIII, do Curuzu e de Pirajá, conforme apurado em todos
os meses contemplados na amostra analisada, abrangendo o período de dezembro
de 2019 a março de 2020;

- ausência de cumprimento das obrigações de cunho financeiro,  configurada pelo
atraso no pagamento  de  salários,  bem como pela  ausência  de identificação dos
depósitos relativos ao FGTS nas contas dos empregados da Unidade de Emergência
do Curuzu, relativos aos meses de janeiro e fevereiro de 2020, bem como do HGE e
da Unidade de Emergência de Pirajá, no período de dezembro de 2019 a março de
2020.

Os  descumprimentos  contratuais  referidos  foram  comunicados  formalmente  à
prestadora,  conforme  se  observa  das  notificações  da  CGC/DCG  enviadas
mensalmente, desde o primeiro mês da execução desse contrato, cuja vigência teve
início  em  01/10/2019.  Não  obstante  a  adoção  de  tal  medida  e  dos  prazos
estabelecidos  nos  referidos  documentos  para  a  devida  regularização,  não  foram
observadas  alterações  na  execução  desse  contrato  neste  sentido,  até  onde  foi
possível avaliar.

Como mencionado no item 1.1 deste relatório, este contrato expirou em 28/03/2020,
sendo que a prestação desses serviços teve continuidade com a mesma empresa,
com  a  celebração  do  contrato  nº  32/2020,  mediante  a  realização  de  dispensa
emergencial,  tendo  em  vista  a  pandemia  em  curso  e  a  imprescindibilidade dos
serviços  de  manutenção  e  limpeza  nas  unidades  de  saúde  da  rede  própria  da
Secretaria.

 Contrato  CS  Construção  e  Empreendimentos  LTDA.  nº  014/2016  -
serviços de suporte administrativo

- Ausência de fornecimento de fardamento ou seu fornecimento incompleto para os
empregados que prestam serviços nas unidades de saúde: CICAN e Maternidade
Tsyla Balbino, como também das unidades administrativas da Administração Central,
tais como, CER, Diretorias de Vigilância Epidemiológica (DIVEP) e de Contratos e
Gestão  (DCG),  Coordenação  de  Controle  Interno  (CCI)  e  Coordenação  de
Patrimônio  (COPAT),  conforme relatado  pelos  respectivos  fiscais  do  contrato,  no
período compreendido entre novembro de 2019 e setembro de 2020.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

Atendendo à solicitação de esclarecimentos quanto à ocorrência em tela, a Gestora
da DG manifesta-se, mediante o Despacho SESAB/DG/DCG/CGC nº 00023511586,
de  26/10/2020,  relatando  que  a  empresa  CS  Ltda.  foi  reiteramente  advertida  a
respeito deste descumprimento contratual, como se depreende das Notificações nos

55, de 10/02; 81, de 27/02; 239, de 25/06; 287, de 23/07; 352, de 20/08, e 419, de
28/09/2020, acostadas ao Ofício DG nº 46/2020, sem que, entretanto, tenham sido
observadas,  no  decorrer  do  exercício,  as  medidas  necessárias  para  sanar  as
irregularidades  referidas,  uma  vez  que  as  queixas  dos  fiscais  do  contrato  nas
unidades de saúde seguiram sendo  registradas nos relatórios mensais enviados à
SESAB.

Por todo o exposto, a CGC através do documento anteriormente citado, sugere à
Gestora da DG a deflagração de processo Administrativo nos termos do Capítulo XI -
Das Sanções Administrativas da Lei Estadual nº 9.433, de 01 de março de 2005, e do
Decreto  Estadual  nº  13.967,  de  07  de  maio  de  2012,  em razão  de  inexecução
contratual, o que foi acatado, na mesma data.

Por fim, registra-se que a empresa CS Construções e Empreendimentos LTDA. teve
glosado o valor de R$1.934,03 na nota fiscal nº 00036647, referente à competência
do mês de agosto/2020, no tocante ao item fardamento.

6.3  Transferência de  Gastos de um Exercício Financeiro Para o Subsequente
Mediante Despesas de Exercícios Anteriores (DEA)

Durante  o  período  auditado,  o  valor  total  das  despesas  liquidadas  pela  unidade
gestora  DG/Sesab foi  de  R$426.102.748,06.  Deste  montante,  R$42.167.281,87
corresponderam a despesas contabilizadas mediante DEA, o que representou 9,90%
do total liquidado no exercício de 2020, conforme segue:

Tabela 06 - Despesas de Exercícios Anteriores
Série Histórica: Exercícios de 2016 a 2020

(Em R$)

Exercício
Total Liquidado

pela DG
Despesa Liquidada

como DEA
% de Gastos

com DEA

2016 331.462.873,22 40.986.819,91 12,37%

2017 497.199.475,40 52.739.306,00 10,61%

2018 517.256.002,28 49.979.804,07 9,66%

2019 459.834.986,13 59.410.614,93 12,92%

2020* 426.102.748,06 42.167.281,87 9,90%
Fonte: FIPLAN Gerencial.
* Valores levantados até 30/09/2020.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

Do exame dos dados constantes da tabela supracitada, se constata que o valor dos
gastos com DEA vem se mantendo constante entre um intervalo de 9 a 12% do total
liquidado pela DG, desde 2016.

Frise-se,  que, conforme determina o art. 60 da Lei Federal n° 4.320/1964, toda e
qualquer  despesa  só  deve  ser  iniciada  após  a  emissão  do respectivo  empenho,
assim,  tem-se  que é  obrigatória  a  emissão  do  empenho em momento  oportuno,
inscrevendo a despesa em Restos a Pagar, caso não seja possível efetuar o seu
pagamento  durante  o  exercício  a  que  se  refere,  não  havendo  que  se  falar  em
execução mediante DEA, de forma indiscriminada. 

O exame procedido por esta auditoria decorreu de  uma amostra dos credores que
prioritariamente fazem parte do escopo da auditoria e motivada pela concentração
dos exames a partir da identificação dos dez maiores credores e seus respectivos
processos. Vale dizer que as despesas analisadas e liquidadas mediante DEA foram
registradas de acordo com o inciso I do art 1° do Decreto Estadual n° 181-A/1991, a
seguir descrito:

Art.1º I- “… despesas de exercícios encerrados, para os quais o orçamento
respectivo  consignava  crédito  próprio,  com  saldo  no  final  do  exercício
suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria

Sendo assim, todas foram reconhecidas e fundamentadas no inciso I do art 1° do
Decreto Estadual n° 181-A/1991, relacionados aos compromissos reconhecidos pela
autoridade competente,  para os quais  o orçamento respectivo consignava crédito
próprio,  com saldo  no  final  do  exercício  suficiente  para  atendê-las,  que  não  se
tenham processado na época própria.

Vale ressaltar que,  segundo o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público
(MCASP), a prática de postergar o reconhecimento de despesas incorridas termina
por desvirtuar os resultados contábeis e a situação financeira líquida do exercício no
qual ocorreu o fato gerador da despesa e, por via de consequência, fere o Princípio
da Transparência. Reiterar tal prática, como se identifica na execução da DG/Sesab,
é  tornar  regra  a  exceção,  e  a  exceção,  in  casu,  pode  ocasionar,  entre  outras
consequências, crise de credibilidade junto aos fornecedores, pagamento de multas
em decorrência  da  mora  e  comprometimento  do  custeio  do  exercício  atual  com
despesas e obrigações incorridas em anos anteriores.

É imprescindível dizer que devem ser respeitadas as disposições legais de natureza
orçamentária  insculpidas  na  Lei  nº  4.320/1964.  Assim,  todas  as  obrigações
previsíveis ou formalmente assumidas pelos diversos órgãos do Estado, até a data
da efetiva aprovação da lei orçamentária anual, devem ser objeto de levantamento
ou estimativa  por  ocasião  da  elaboração da  proposta  do  orçamento.  Atendendo,
assim, ao Princípio da Competência, como determina o MCASP.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

Cabe destacar que esta auditoria, ao confrontar os saldos disponíveis por fonte de
recursos ao final do exercício de 2019 – R$40.174.238,30, com o montante liquidado
como DEA referente ao período de janeiro a setembro de 2020 – R$42.261.812,54,
verificou que houve execução mediante DEA, em 2020, em valores superiores aos
créditos  orçamentários  do  final  do  exercício  de  2019,  tendo  sido  observada  a
insuficiência de saldo nas dotações orçamentárias no montante de R$2.087.574,24,
conforme registrado na tabela a seguir:

TABELA 07 - Comparativo Entre Saldo Final por Fonte de Recursos 
no Exercício de 2019 e a DEA Liquidada em 2020

(Em R$)

Fonte de Recursos
Valor

Descentralizado
2019 (A)

Total
Empenhado

2019 (B)

Saldo Final
2019(C=A-B)

DEA Liquidada
2020 (D)

Diferença
(E=D-C)

100  -  Recursos  Ordinários  não
Vinculados do Tesouro

65.002.440,52 46.154.089,62 18.848.350,90 0,00
(18.848.350,

90)

130 -  Recursos Vinculados às  Ações e
Serviços Públicos de Saúde

421.540.567,39 420.705.060,37 835.507,02 40.250.095,42
39.414.588,4

0

325 - Operações de Crédito Externas em
Moeda - exercício anterior

4.868.270,00 4.000.317,50 867.952,50 0,00 (867.952,50)

281  -  Recursos  Vinculados
Transferências  SUS  -  BL  Atenção  de
MAC Ambulatorial e Hospitalar

32.819.079,18 32.779.978,13 39.101,05 1.796.679,68 1.757.578,63

282 - Recursos Vinculados Transf. SUS -
BL Vigilância em Saúde

796.339,00 768.955,00 27.384,00 86.578,58 59.194,58

285 - Recursos Vinculados Transf. SUS -
BL Investimentos  na  Rede  de  Serviços
SUS

7.149.000,00 276.131,78 6.872.868,22 0,00
(6.872.868,2

2)

330 -  Recursos Vinculados às  Ações e
Serv. Públicos de Saúde- exerc. anterior

1.319,00 0,00 1.319,00 0,00 (1.319,00)

647  -  Fundo  Nacional  de  Saúde  -
Convênio - exercício anterior

90.567,00 0,00 90.567,00 0,00 (90.567,00)

684 - Recursos Vinculados Transf. SUS -
BL Gestão do SUS - exercício anterior

3.000.000,00 7.000,00 2.993.000,00 0,00
(2.993.000,0

0)

682 -  Recursos Vinculados Transf. SUS
– BL Investimentos na Rede de Serviços
SUS- exercício anterior

230.689,00 230.686,50 2,50 2,50 (2,50)

685 - Recursos Vinculados Transf. SUS -
BL Investimentos  na  Rede  de  Serviços
SUS - exercício anterior

14.401.000,00 6.363.044,00 8.037.956,00 88.573,73
(7.949.382,2

7)

138  –  Taxas  e  Multas  Vinculadas  ao
Fundo Estadual de Saúde

150.255,76 150.255,04 0,72 39.885,13 39.884,41

338  -  Taxas  e  Multas  Vinculadas  ao
Fundo Estadual de Saúde – exerc. ant.

320.388,21 320.158,82 229,39 0,00 (229,39)

247  –  Fundo  Nacional  de  Saúde  -
Convênio

1.560.000,00 0,00 1.560.000,00 0,00
(1.560.000,0

0)

Total 551.929.915,06 511.755.676,76 40.174.238,30 42.261.812,54 2.087.574,24

Fontes: Relatório Plan 61 (FIPLAN Operacional) e Mirante.
* Valores levantados até setembro/2020.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

Do exposto, tem-se que a DG descumpriu os arts. 37 e 60 da Lei Federal nº
4.320/1964 e o inciso IV do art. 37 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF),
que veda a assunção de obrigação sem prévio empenho e equipara tal transação a
uma operação  de  crédito,  situação que  pode ser  enquadrada  no art.  11  da  Lei
Federal nº 1.079/1950, que estabelece como crime contra a guarda e legal emprego
dos  dinheiros  públicos  a  ordenar  despesas  não  autorizadas  por  lei  ou  sem
observância das prescrições legais a ela relativas e a realização de crédito sem
autorização legal.

Deste  modo,  a  irregular  e  reiterada  transferência  de  despesas  de  um  exercício
financeiro  para  o  subsequente  inobserva  o  princípio  do  equilíbrio  fiscal,  que
preconiza uma gestão por meio de ação planejada e transparente, em que se busca
prevenir  os  riscos  e  corrigir  desvios  capazes  de  afetar  o  equilíbrio  das  contas
públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas,
conforme estabelecido pela LRF.

Por  conseguinte,  é  oportuno  dizer  que  mesmo  a  utilização  de  Despesas  de
Exercícios Anteriores tendo sua utilização estar regulamentada pelo que dispõe o
Decreto  93.872/1986,  é  importante  destacar  os  artigos  35  e  60  a  64  da  Lei
4.320/1964 que versam, respectivamente, sobre o regime de competência adotado
pela contabilidade pública para o registro das despesas e as etapas de execução da
despesa pública, bem como o artigo 42 da Lei Complementar 101/2000 – LRF, que
versa sobre a condição de impedimento dos gestores em contrair despesas que não
podem  ser  cumpridas  integralmente  dentro  do  exercício  financeiro.  Conclui-se,
portanto, que apesar de ser instituto regulamentado pela legislação, as DEAs devem
ser evitadas,  atendendo ao Princípio da Competência adotado pela Contabilidade
Aplicada ao Setor Público. 

6.3.1 - Despesas com Multas do INSS Pagas pela SESAB

Do exame das despesas referentes a tributos previdenciários,  em base de teste,
constatou-se,  nas  Guias  de  Previdência  Social  -  GPS,  pagamentos  referentes  a
acréscimos moratórios devidos por vencimento do prazo (código 2640 - Contribuição
Retida sobre NF/Fatura da Prestadora de Serviço - para uso exclusivo de órgão do
poder público, como contratante), sendo que tais pagamentos foram realizados pela
SESAB, em favor dos seus fornecedores, à Secretaria da Receita Federal do Brasil,
sem o devido desconto dos respectivos valores nos montantes pagos pelos serviços
prestados, conforme detalhado na seguir:
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TABELA 08 – Despesas com Acréscimos Moratórios pela DG/SESAB

(Em R$) 

Fornecedor N° Processo SEI
Valor
INSS

Competência

NOB

Nº Data
Valor
Pago

Guardsecure
Segurança Empr.

Ltda.

2020.0000453-09 203.727,83 01/2020 19601.0003.20.0002247-3 26/03/20 28.257,04

2020.0042519-57 6.754,11 04/2020 19601.0003.20.0004222-9 08/06/20 736,19

Creta Comércio e
Serviços Ltda.

2020.0001252-48 91.911,51 11/2019
19601.0003.20.0001173-0 03/03/20 19.650,67

19601.0003.20.0001419-5 06/03/20 266,55

2019.0137690-82 117.928,05 12/2019
19.601.0003.20.0001174-9 03/03/20 16.356,62

19.601.0003.20.0001570-1 06/03/20 8.750,26

2020.0001252-48 163.038,40 01/2020
19.601.0003.20.0004595-3 26/06/20 34.792,39

19.601.0003.20.0005290-9 08/07/20 1.190,18
Positiva Empr. e

Serviços Ltda. - ME
2020.0004295-49 80.392,97 02/2020 19.601.0003.20.0004594-5 26/06/20 17.469,38

Total 127.469,28
Fonte: Processos de pagamento/2020 - DG/SESAB.

Diante do exposto,  foram pedidos,  por  meio da solicitação de n°  RCA1 01/2020,
esclarecimentos quanto à efetivação desses pagamentos pela SESAB, que geraram
despesas ao Erário no montante de, pelo menos, R$127.469,28. Convém mencionar
que  a  totalidade  das  despesas  desta  natureza,  classificadas  sob  a  rubrica  do
elemento  de  despesa  47  -  Obrigações  Tributárias  e  Contributivas, alcançaram o
montante de R$1.055.218,11, no período de janeiro a setembro de 2020, conforme
relatório extraído do FIPLAN, em 30/11/2020. 

Em resposta, a gestora juntou manifestação onde informa que as referidas empresas
apresentaram a documentação exigida para instrução processual em tempo hábil,
mas  os  processos  auditados  foram  pagos  somente  após  a  data  limite  para
recolhimento do INSS,  acarretando, portanto, a incidência de acréscimos moratórios,
que  são,  vale  destacar,  de  responsabilidade  da  SESAB,  conforme  art.  129  da
Instrução  Normativa  RFB  nº  971/2009.  Destacou,  ainda,  que  os  pagamentos
dependem  de  liberação  de  concessão  para  empenho  e  recurso  financeiro  para
pagamento, que, por sua vez, é gerida pela Diretoria Executiva do FESBA, Chefia de
Gabinete e Secretaria da Fazenda.

Desta  forma,  resta  evidenciado  o  atraso  nos  pagamentos  das  parcelas  mensais
devidas às prestadoras de serviços terceirados, fato que determina, dentre outras
consequências, a oneração do Erário estadual com o pagamento de multas e juros
por  vencimento  do  prazo  para  a  retenção  dos  valores  relativos  ao  INSS.  Cabe
ressaltar,  no contexto da postergação de pagamento de obrigações assumidas,  a
prevalência daquelas tidas como DEA. 
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

7 CONCLUSÃO

Concluídos os trabalhos de análise dos aspectos orçamentário e financeiro e com
base no que determina o art. 10, §§ 4º e 5º, esta auditoria recomenda ao Gestor a
adoção  de  medidas  que  visem  resguardar  o  erário  estadual,  bem  como  de
providências  para corrigir  e/ou prevenir  a  reincidência  dos achados em face das
impropriedades destacadas na sequência, bem como recomendação para adoção de
medidas  para  regularização  das  demais  situações  apontadas  neste  Relatório  e
constantes da Matriz de Achados (Apêndice 01),  para aperfeiçoamento do controle
interno da Unidade, além da responsabilização dos agentes constantes da Matriz de
Responsabilização  (Apêndice  02),  considerando  que as  condutas  são  passíveis  de
configurar  a  prática  de  erros  administrativos  grosseiros  no  manejo  dos  recursos
públicos,  em razão da ação ou omissão dos agentes  públicos,  no que concerne à
produção de um resultado legítimo e juridicamente correto, em observância às normas
existentes  e  aos  critérios  tecnicamente  estabelecidos,  bem  como  aos  princípios
constitucionais aplicáveis à administração pública, para fins de apuração e imputação
de  responsabilidade  pessoal  do  agente  público,  conforme  previsto  no  art.  28  do
Decreto-Lei Federal n° 4.657/1942, Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro,
com a redação dada pela Lei Federal n° 13.655/2018.

Achados
Item do

Relatório

Ausência de cobrança por posto de serviço a descoberto, configurando falhas
no controle interno na gestão dos contratos de terceirização de mão de obra,
bem como erro administrativo grosseiro na gestão do gasto público, tendo em
vista sua derivação de atividade corriqueira  no âmbito  da DG quando da
aferição dos valores a serem pagos às empresas prestadoras.

6.2.1

Inconformidades  na  prestação  de  serviços  por  empresas  fornecedoras  de
mão de obra ressaltando-se, dentre outras, pela sua recorrência e relevância,
a ausência de fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs)
aos empregados, principalmente máscaras n-95; ausência de fornecimento
de fardamento ou de seu fornecimento completo, e ausência de substituição
de empregado ausente por questões de saúde, licenças ou mesmo faltas.
Como agravante a essas intercorrências, registraram-se irregularidades de
ordem financeira na execução dos contratos dessa natureza, a exemplo de
atrasos no pagamento de salários, no fornecimento dos vales transporte e
alimentação,  bem  como  no  recolhimento  do  FGTS  às  contas  bancárias
vinculadas dos empregados.

6.2.2

Assunção de despesas com pagamento de juros e multas junto ao INSS pela
DG/SESAB.

6.3.1
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                       2ª Coordenadoria de Controle Externo
                       Gerência 2B

APÊNDICE 01

MATRIZ DE ACHADOS

NOME DA UG: DIRETORIA GERAL (DG/SESAB)
VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA (SESAB)

DESCRIÇÃO
DO ACHADO

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO
OPINIÃO DO
AUDITADO

CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

6.2.1)  Ausência
de  cobrança
por  posto  de
serviço  a
descoberto

1.1) Ausência de cobrança referente a 14 dias de posto de serviço
de servente diurno a descoberto, com 20% de insalubridade, na
Unidade  de  Emergência  do  Curuzu  (UPA  Mãe  Hilda  Jitoulu),
correspondendo a R$2.523,04, e

1.2)  Ausência  do  processamento  da  glosa  devida,  totalizando
R$15.246,41, nos pagamentos realizados à empresa Creta Ltda.
nos meses de 05 e 06/2020, em razão de postos de trabalho a
descoberto,  conforme  sinalizado  pelos  fiscais  de  diversas
unidades de saúde.

Contrato  nos

53/2019
firmado com a
prestadora
Positiva ME;

contrato  nº
74/2019,
celebrado  com
a  empresa
Creta Ltda., e

Lei  Federal  nº
13.655,  de
25/04/2018.

Inobservância aos
registros  e
informações
constantes  dos
relatórios mensais
dos  fiscais
responsáveis pelo
acompanhamento
da  execução  dos
contratos  nas
unidades  de
saúde,  enviados
mensalmente  à
DG/SESAB.

Ausência  da
compensação
financeira
devida,
conforme
previsto  em
contrato,  pelos
dias  de  faltas
ao  trabalho,
bem  como
prejuízo  à
assistência
prestada  pelas
unidades  de
saúde,  uma
vez  que  a
capacidade  de
movimentação
dos  pacientes
para  a
realização  de
exames  e
procedimentos
, dentre outras
necessidades,
restou
comprometida.

Reconhece  a
ocorrência  de falha
das  Coordenações
responsáveis,  ao
tempo  em  que
relata,  quanto  ao
primeiro  caso,
acerca  da
instauração  de
processo  de
Reparação  de
Danos  (PRD),
seguindo
recomendação  da
PGE,  e,  de
instauração  do
processo  SEI  nº
019.5120.2020.011
5880-82,  no que se
refere  ao  segundo,
ambos com vistas à
concretização  da
glosa  do  valor
devido para fins de
regularização.

Falhas  do
controle
interno  quanto
à  verificação
da legitimidade
e
conformidade
da  despesa
com relação às
normas  que
regulam  seu
processament
o,
configurando
erro  grosseiro
na  utilização
dos  recursos
financeiros  do
Erário  por
agentes
públicos,  haja
vista  se  tratar
de atividade de
rotina  no
âmbito  da
gestão  desses
contratos.

Adotar  medidas  no
sentido  de
aprimorar  as
rotinas  de  aferição
das  peças  que
compõem  os
processos  de
pagamento  de
empresas
prestadoras  de
serviços
terceirizados.
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                       2ª Coordenadoria de Controle Externo
                       Gerência 2B

DESCRIÇÃO
DO ACHADO

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO
OPINIÃO DO
AUDITADO

CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

6.2.2)
Inconformidade
s  na  prestação
de  serviços  de
empresas
fornecedoras
de mão de obra
terceirizada.

Apontamentos de reiteradas queixas de variadas naturezas nos
Relatórios de Fiscalização elaborados pelas unidades de saúde,
referentes  ao  desempenho  apresentados  pelas  prestadoras  de
serviços Creta Ltda., CS Ltda. e Positiva Eireli-ME, tais como:

- Ausência de fornecimento de fardamentos ou seu fornecimento
incompleto ou, ainda, sem a substituição necessária em função do
desgaste pelo uso (Creta, CS e Positiva);

-  ausência  de  fornecimento  de  EPIs  (luvas,  máscaras,  gorros,
aventais  etc)  ou  seu  fornecimento  em  quantidade  aquém  do
necessário (Creta e Positiva);

- intempestividade no atendimento às solicitações de substituição
ou mesmo ausência  de  substituição  de  empregados  por  faltas,
inclusive por questões de saúde  (Creta e Positiva);

- ausência de fornecimento de planos de saúde e odontológico ou
dificuldades de acesso pelos empregados, por questões inerentes
à prestadora contratante da mão de obra (Creta e Positiva);

- irregularidades de ordem financeira na execução dos contratos,
a exemplo de atrasos no pagamento de salários, no fornecimento
dos vales transporte e alimentação, bem como no recolhimento do
FGTS às contas bancárias vinculadas dos empregados, além da
ausência de pagamento de horas extras (Creta e Positiva);

- ausência de capacitação dos empregados para a realização da
higienização hospitalar (Creta);

-  ausência de fornecimento das cópias dos atestados de saúde
ocupacional  dos  empregados  da  prestadora  a  algumas  das
unidades de saúde (Creta), e

-  ausência  de  encaminhamento  das  respectivas  cartas  de
apresentação  quando  do  envio  de  novos  empregados  pela
empresa às unidades, em substituição aos empregados faltosos
ou afastados do trabalho (Creta).

Leis  Estaduais
nos 2.332/1966,
2.588/1968  e
9.433/2005;

Contratos  nos

56,  60  e
74/2019
firmados  com
a Creta Ltda.;

Contratos  nº
53  e  68/2019
firmados  com
a Positiva ME;

Contratos  nº
14/2016
firmado  com a
CS Ltda.;

Relatórios  de
Fiscalização
dos  contratos,
e

Notificações
emitidas  pela
CGC/DG  às
empresas
terceirizadas.

Ineficiente
execução
contratual,  face  o
descumprimento
das  obrigações
assumidas  pelas
terceirizadas  nos
respectivos
pactos
celebrados, 

pouca  eficácia
das  medidas
adotadas  pela
DG/SESAB  para
fazer  cumprir  as
obrigações
contratuais
assumidas  pelas
prestadoras  de
serviços; e 

atraso  no
pagamento  dos
valores  devidos
às  prestadoras
pelos  serviços
prestados,
podendo
comprometer  sua
capacidade.
operacional.

Repercussões
negativas  na
operacionaliza
ção  dos
serviços  nas
unidades  da
SESAB, 

prejuízo  na
qualidade  da
assistência  à
saúde  dos
pacientes, 

aplicação  de
recursos
públicos  sem
que  a
contrapartida
contratada
atenda  os
padrões
almejados; e

exposição  dos
empregados
terceirizados  a
riscos  de
acidentes  e
também  de
contaminação
com  agentes
biológicos.

A  gestora
manifestou-se
apresentando
documentação  que
evidencia  as
providências
adotadas  pela  sua
equipe  no  sentido
de  buscar  junto  à
prestadora  a
regularização  de
tais
inconformidades,
configurada  pelas
notificações
enviadas,  atas  das
reuniões  realizadas
com representantes
das  contratadas,
bem  como  pela
instauração  de
PADs.

As  medidas
para  reverter
as  deficiências
na  execução
dos  contratos
não  se
mostram
efetivas com a
tempestividade
necessária,  de
modo  que  o
descumprimen
to  das
determinações
contratuais  se
arrastam  por
longo  período,
causando
insatisfação  e
comprometend
o  a  qualidade
dos  serviços
prestados
pelas
contratadas.

Aplicar,
tempestivamente,
as  sanções
previstas  em
cláusula  contratual
que  trata  das
penalidades  em
caso  de
descumprimento
das  obrigações
pactuadas entre as
partes; e

proceder  ao
pagamento  das
parcelas  mensais
devidas  pela
prestação  dos
serviços  às
prestadoras  no
prazo  previsto  em
contrato,  tendo  em
vista  o  não
comprometimento
da  capacidade
operacional  das
contratadas.
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                       2ª Coordenadoria de Controle Externo
                       Gerência 2B

DESCRIÇÃO
DO ACHADO

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO
OPINIÃO DO
AUDITADO

CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

6.3)  Despesas
com pagamento
de  multas  e
juros  ao  INSS
pela SESAB.

Realização  de  pagamentos  pela  DG/SESAB  referentes  a
acréscimos moratórios (multas e juros) sobre tributos devidos por
prestadoras de serviços terceirizados, em razão de vencimento do
prazo,  no  montante  de  R$127.469,28,  até  onde  foi  possível
examinar.

Lei  Orgânica
da  Seguridade
Social  nº
8.212/1991;

IN  RFB  nº
971/2009; e

Contratos
firmados  com
as  empresas
prestadoras de
mão  de  obra
terceirizada.

Apesar  das
prestadoras
contratadas
apresentarem  a
documentação
exigida  na
instrução
processual  em
tempo  hábil  para
o  pagamento  dos
tributos incidentes
sobre os serviços
prestados,  alguns
deles,  sobretudo
aqueles derivados
de  DEA,  foram
efetivamente
realizados após a
data  limite  para
recolhimento  do
INSS. 

Prezuízo  ao
Erário no valor
de,  pelo
menos,
R$127.469,28
com  a
assunção  de
pagamentos
de  juros  e
multas  à
Previdência
Social,  em
decorrência da
postergação,
pela  SESAB,
do  pagamento
pelos  serviços
contratados
pelas
empresas
terceirizadas.

Informa  que  as
multas  e  juros  em
questão  são  de
responsabilidade da
SESAB,  a  quem
cabe,  como  parte
contratante,  a
retenção  e
recolhimento  do
tributo,  nos  prazos
determinados  nas
normas  vigentes.
Acrescenta,  que
esses  pagamentos
dependem  de
concessão  para
empenho  e  de
liberação  de
recurso  financeiro
para  a  sua
efetivação,  ações
sob  gestão  da
Diretoria  Executiva
do  FESBA,  Chefia
de  Gabinete  da
SESAB e SEFAZ.

As  despesas
identificadas,
na  amostra
analisada, com
acréscimos
moratórios,
resultam  do
atraso  no
pagamento
das  parcelas
mensais
devidas  às
prestadoras de
serviços,
configurando
prejuízo  ao
Erário de, pelo
menos,
R$127.469,28.

Realizar  os
pagamentos  das
empresas  de  mão
de obra terceirizada
tempestivamente,
de  modo  que  as
obrigações
tributárias  deles
decorrentes
possam  ser
cumpridas  dentro
do  prazo  legal
estipulado.
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                       2ª Coordenadoria de Controle Externo
                       Gerência 2B

APÊNDICE 02

MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO

PROCESSO Nº TCE/003593/2019
UNIDADE JURISDICIONADA: DIRETORIA GERAL (DG/SESAB)

ACHADO RESPONSÁVEL(IS)
PERÍODO DE
EXERCÍCIO

CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE
VALOR PASSÍVEL DE

DEVOLUÇÃO (R$)
6.2.1)  Ausência  de cobrança por
posto de serviço a descoberto.

6.2.1.1)  Ausência  de  cobrança
referente  a  14  dias  de  posto  de
serviço  de  servente  diurno  a
descoberto,  com  20%  de
insalubridade,  na  UPA  Curuzu,
correspondendo a R$2.523,04, e

6.2.1.2)  Ausência  do
processamento  da  glosa  devida,
totalizando  R$15.246,41,  nos
pagamentos  realizados  à
empresa  Creta  Ltda.  nos  meses
de  05  e  06/2020,  em  razão  de
postos de trabalho a descoberto,
apesar de sinalizado pelos fiscais
das  unidades:  HGE,  HGESF,
HELR e HAN.

5.2.1.1) Coordenador de Gestão
e Contratos/Faturas,
Sr. José Alves de Souza Júnior,
 CPF: 415.982.295-91 e

Técnico responsável pela análise
dos processos, 
Sr. Flávio Ricardo Aves Silva,
 CPF: 388.385.245-72.

5.2.1.2) Coordenador de Gestão
e Contratos/Faturas,
Sr. José Alves de Souza Júnior,
 CPF: 415.982.295-91.

-  A  partir  de
23/03/2019

-  A  partir  de
27/06/2017.

-  A  partir  de
23/03/2019

Omissão  dos
responsáveis
quanto  ao  dever
de  considerar  as
observações
registradas  pelos
fiscais  do  contrato
nas  unidades  de
saúde,  quando  da
emissão  dos
atestados  de
prestação  de
serviços referentes
às  empresas  de
mão  de  obra
terceirizada,
contratadas  pela
DG.

6.2.2.1) Assinaturas de ambos,
coordenador  e  técnico  da
CGC/DG,  em  Despacho,
datado  de  20/01/2020,
atestando  a  prestação  dos
serviços,  sem  que  conste,
contudo,  do  referido
documento,  menção  quanto
aos  14  dias  de  posto  de
serviço a descoberto,  na UPA
Curuzu; e

6.2.1.2)  Assinatura  do
Coordenador  da  CGC,  em
Despachos datados de 01/07 e
04/08/2020,  encaminhando  os
respectivos  processos  para
pagamento, sem referência às
glosas  devidas  pelos  dias  de
postos a descoberto.

É  razoável  afirmar  que
era  possível  ao
coordenador e ao técnico
terem  conhecimento  do
fato,  uma  vez  que  os
relatórios  de fiscalização
das  unidades
constituem-se  em peças
que embasam o parecer
quanto  à  conformidade
da  execução  dos
serviços,  devendo,  por
isso,  serem  analisados
em  sua  unanimidade,
para  posterior  liberação
dos  processos  à
Coordenação  Financeira
da  DG,  com  vistas  ao
pagamento. 

6.2.1.1) R$2.523,04

6.2.1.2) R$15.246,41

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida nº 495, Plataforma V, 1º andar - CAB, Tel: 3115-4470, Fax. 3115-4573 - Salvador-BA - CEP 41.750-000  
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                       2ª Coordenadoria de Controle Externo
                       Gerência 2B

ACHADO RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO DE
EXERCÍCIO

CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE VALOR PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO (R$)

6.3) Despesas com pagamento de
multas  e  juros  ao  INSS  pela
SESAB.

Secretário Estadual da Saúde
- Sr. Fábio Vilas Vilas-Boas Pinto
  CPF 384.411.955-87

Diretora Geral da SESAB
- Sra. Roberta Silva de Carvalho
Santana
  CPF: 927.333.525-04

-  A  partir  de
01/01/2015

A  partir  de
25/10/2019

Omissão  quanto
ao  dever  de
cumprir
compromisso
assumido  em
contrato quanto ao
prazo  para
pagamento  pelos
serviços realizados
pelas  empresas
fornecedoras  de
mão  de  obra
alocada  em
unidades de saúde
da SESAB.

A gestão das ações que visam
a concessão para empenho e
posterior  pagamento  dos
compromissos  assumidos  por
meio de contratos previamente
firmados  encontram-se  no  rol
das  competências  do
Secretário  de  Saúde  do
Estado.  O mesmo se aplica à
Gestora,  na  medida  em  que
responde  como  ordenadora
das  despesas,  no  âmbito  da
DG,  porém nas fases  que se
seguem  à  concessão  para
emissão  do  empenho  e  para
liberação  de  recurso
financeiro.

É  razoável  afirmar  que
era  possível  ao
Secretário  da Pasta  e  à
Gestora  da  DG  terem
ciência  de  que  a
postergação  dos
pagamentos  das
parcelas  mensais
devidas  a  empresas  de
terceirização  de  mão
obra  resultariam,
necessariamente,  na
ocorrência  de  multas
pelo  atraso  no
pagamento  das
respectivas contribuições
previdenciárias
incidentes, uma vez que
se  trata  de  obrigação
legal.

Ao menos, R$127.469,28.
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